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RESUMO 

 

 

O presente trabalho aborda o resgate bibliográfico sobre um dos instrumentos mais 
importantes para a Arquivologia: as tabelas de temporalidades de documentos. 
Apresenta uma contextualização a respeito da Avaliação Documental, sendo esta 
que definiu inicialmente valores dados aos documentos e a importância de respeitar 
seus prazos de guarda. Partindo deste parâmetro destacou-se os fatores que 
motivaram a criação e uso das tabelas de temporalidade no Brasil, as dificuldades 
encontradas e a forma cronológica de como estas ocorreram. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Tabela de Temporalidade de Documentos. Avaliação 

Documental. Arquivologia. 
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RESUMEN 

 

 

Este trabajo analiza la literatura sobre el rescate de los más importantes para la 
Arquivología: las tablas de temporalidad  de documentos. Presenta un fondo sobre 
el documento de evaluación, que se fija inicialmente en los valores dados a los 
documentos y la importancia de respetar los plazos de la guardia. A partir de 
este parámetro destacó los factores que motivaron la creación y uso de tablas de la 
temporalidad en Brasil, y las dificultades encontradas en el orden cronológico 
de cómo ocurrieron. 
 
PALABRAS-CLAVE: Tablas de temporalidad de documentos. Evaluación de 
documentos. Arquivología. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

A arquivística é um conjunto de princípios, conceitos e técnicas a serem 

observados na produção, organização, guarda, preservação e uso de documentos 

em arquivos. Um arquivo é todo e qualquer local em que são custodiados 

documentos, formados a partir da atividade de uma organização, país ou pessoa 

física.  

Com suas bases modernas fundamentadas na Revolução Francesa (1789-

1799), a Arquivologia cuida da informação que tem por objetivo se tornar evidência, 

fator de prova de que algum evento que ocorreu. Porém, muito antes disto já 

existiam arquivos, documentos e evidências arquivísticas, só não havia esta 

profissão definida e tampouco graduações acadêmicas na área. 

Atualmente a Arquivística desenvolve papel fundamental, para nos fluxos das 

informações, gerenciar informação participando de todas as fases documentais 

desde a sua criação até a sua destinação final. Esse ciclo de vida dos documentos 

varia de acordo com as informações nele registrada, identificados como de arquivo 

corrente, arquivo intermediário e arquivo permanente. Dessa forma se torna mais 

fácil a administração das informações, possibilitando um melhor gerenciamento do 

espaço e da recuperação da informação.  

Com essa mudança comportamental em relação aos arquivos, foi necessário 

maior desenvolvimento na área, entre outras coisas, isso se deu com o surgimento 

de instrumentos arquivísticos que facilitam o manuseio dos documentos. Entre eles, 

e foco deste estudo está a Tabela de Temporalidade de Documentos, instrumento 

de destinação que se tornou indispensável devido o aumento da produção 

documental, concomitantemente, aumentou o número de documentos armazenados. 

Sendo preciso um sistema de guarda consciente, respeitando os valores dos 

documentos e da mesma forma descartando os que não possuem mais valor a 

administração e nem valor histórico. Caso contrário, corresse o risco de um caos 

documental, pois com a guarda de documentos em excesso, nem o melhor plano de 

classificação pode evitar uma desordem administrativa. 

Recorreu-se então a avaliação documental, estágio inicial que levou a 

elaboração de Tabelas de Temporalidade, sendo estas tomadas como base pelas 

administrações para a elaboração de suas próprias tabelas, sendo que a 
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organização geral é idêntica em todas as organizações, necessitando apenas 

depositar maior atenção a avaliação das atividades-fins. 

Iniciamos com um breve histórico sobre o surgimento da Arquivística e a 

forma com que foi introduzida no Brasil. A contribuição da microfilmagem para tal 

fato, criando a necessidade da avaliação documental, que resultou nas Tabelas de 

Temporalidade. As dificuldades iniciais de aceitação, a evolução cronológica das 

Tabelas de Temporalidade de Documentos e as atividades que a envolvem, bem 

como um breve comentário sobre a alteração de suportes no corpo de uma Tabela 

de Temporalidade. 
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2 CONTEXTUALIZAÇÃO TEÓRICA 

 

 

Sem ressalvas podemos iniciar esse estudo com uma frase proferida pelo Dr. 

Raul Lima, Diretor do Arquivo Nacional no ano de 1972, durante seu discurso no 1º 

Congresso Brasileiro de Arquivologia. Este trabalho certamente é resultado dos 

esforços iniciais dos profissionais que dele participaram, iniciando uma nova fase da 

Arquivística do Brasil, pois sem a solidificação dessa profissão, seria irrelevante um 

estudo sobre qualquer instrumento da área: 

 

 

A Arquivística está, sem dúvida, atravessando o seu momento solar. Tida 
quase geralmente como atividade secundária, irrelevante, ela se ergue e 
afirma sua importância justamente na hora – e isso pode parecer paradoxal 
a uns, mas é perfeitamente lógico – em que a tecnologia oferece os 
processos mais sofisticados de informação. (LIMA, 1972, p. 25) 

 

 

Dando continuidade ao estudo trataremos na seção seguinte sobre a 

contextualização de arquivos, bem como seus objetivos. 

 

 

2.1 O ARQUIVO E SEU OBJETO DE ESTUDO 

 

 

O Dicionário Brasileiro de Terminologia Arquivística (BRASIL, p.27) nos dá a 

seguinte definição de arquivo: “[ . . . ] conjunto de documentos produzidos e 

acumulados por uma entidade coletiva, pública ou privada, pessoa ou família, no 

desempenho de suas atividades, independentemente da natureza do suporte.” 

Segundo Paes (1986), a origem do termo arquivo diverge, podendo ter 

surgido na antiga Grécia, no século III ou II a. C., como arché, termo atribuído ao 

palácio dos magistrados, que teria evoluído para archeion, local de guarda e 

depósito dos documentos. Ou poderia ser “[ . . . ] procedente de archivum, palavra 

latina, que identifica o lugar de guarda de documentos e títulos [ . . . ]”, segundo 

Ramiz Galvão (1909, apud PAES, 1986, p. 19). 
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Os arquivos surgiram próximos às classes dominantes para resguardar seus 

direitos e informações, resultando em poder das mesmas. Os diplomas e cartas 

eram utilizados durante a Idade Média para garantir os direitos ou privilégios, reais 

ou usurpados da nobreza e seu acesso era restrito aos mantenedores e aos 

funcionários autorizados. Essa concepção vigorou até a Revolução Francesa de 

1789, com a posterior criação dos Arquivos Nacionais da França no século XVIII, 

modelo institucional onde o aspecto legal passou a ser evidenciado como prova dos 

direitos das instituições e dos indivíduos e perdendo essa validade eram enviados a 

bibliotecas e museus, motivo pelo qual fez surgir a ideia dos arquivos administrativos 

e históricos. 

Foi com a criação da École Nationale dês Chartes em 1812, que a 

Arquivologia se transformou em Ciência Auxiliar da História e em 1841com Natalis 

Du Wailly, historiador e arquivista, surgiu o princípio de respeito aos fundos e da 

proveniência, determinando que os documentos públicos fossem organizados em 

fundos. Estes princípios incluídos no Manual dos Holandeses1 regem até hoje a 

organização dos arquivos. O aumento da produção de documentos após a Segunda 

Guerra Mundial acarretou na necessidade de uma gestão documental plena, 

definida como: “[ . . . ] conjunto de procedimentos e operações técnicas referentes às 

atividades de produção, uso, avaliação e arquivamento de documentos em fase 

corrente e intermediária, visando a sua eliminação ou recolhimento para guarda 

permanente [ . . . ]” (PAES, 1986, p. 53) 

Segundo o que traz Magalhães (1972, p. 109), o material de arquivo é 

definido por quatro manuais técnicos: 

 

 

a) “MULLER, FEITH e FRUIN, no ‘Hadleidingvoorhetordenen em 
beschrijven van archieven’²,definem a palavra holandesa ‘archief’ como ‘ o 
conjunto de documentos, desenhos e material impresso, recebidos ou 
produzidos oficialmente por determinado órgão ou um de seus funcionários, 
na medida em que tais documentos se destinam a permanecer na custódia 
desse órgão ou funcionário.” 
b) “A Arquivística de EUGÊNIO CASANOVA define arquivo como ‘a 
acumulação ordenada dos documentos criados por uma instituição ou 
pessoa, no curso de sua atividade e preservados, para a consecução de 
seus objetivos políticos, legais ou culturais, pela referida instituição ou 
pessoa.” 

                                            
1
 MULLER, Samuel; FEITH, Johan; FRUIN, Robert. Manual para a Organização e Descrição dos 
Arquivos. [S. l.] : Associação Holandesa de Arquivistas,1898. 
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 c) “BRENNEK e LEESCH, no Archkund, definem arquivo como ‘o conjunto 
de papéis e documentos que promanam [provem] das atividades legais ou 
dos negócios de uma pessoa natural ou jurídica e se destinam à 
conservação permanente em determinado lugar, na qualidade de fonte e 
testemunho do passado”. 
d) “JENKINSON, em A Manual of Archive Administration, define arquivo 
como ‘documentos redigidos ou usados no curso de um ato administrativo 
ou executivo (público ou privado) de que são parte constituinte; e 
subsequentemente preservados na custódia da pessoa ou pessoas 
responsáveis por aquele ato e na de seus sucessores legítimos, para 
informação própria.  

 

 

Essas definições se referem a elementos concretos como a forma, a origem e 

o lugar de conservação, bem como a elementos abstratos que seriam as razões 

para a criação ou acumulação, para sua preservação e o mais importante, ao que se 

refere pelo seu valor, segundo Schellenberg (1959 apud JAMESON, 1964). Alheio 

às diversas definições podemos considerar para este estudo a definição contida na 

Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a política nacional de 

arquivos públicos e privados, em seu capítulo I, nas Disposições gerais  no: 

 

 

Art. 2º - Consideram-se arquivos, para os fins desta Lei, os conjuntos de 
documentos produzidos e recebidos por órgãos públicos, instituições de 
caráter público e entidades privadas, em decorrência do exercício de 
atividades específicas, bem como por pessoa física, qualquer que seja o 
suporte da informação ou a natureza dos documentos. (BRASIL, 1991, 
documento online). 

 

 

2.2 O ARQUIVO COMO FONTE DE INFORMAÇÃO 

 

 

As fontes documentais que conhecemos, produzimos e reproduzimos nos 

dias atuais se modificaram com o passar do tempo. Essa forma de perpetuar uma 

expressão já se fazia necessário ao homem primitivo, que se valia de objetos 

simbólicos e sinais, como o desenho, para materializar seus pensamentos, surgindo 

assim a base dos primeiros sistemas de escritas (PAES,1986). Seguindo o 

pensamento que as lembranças coletivas e mesmo as individuais se perderiam com 

o passar do tempo foi com o registro do passado que tivemos o privilégio de 

acumularmos esses conhecimentos. 
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Foi um longo processo evolutivo até a invenção do alfabeto (escrita fonética) 

e o mesmo ocorreu com os suportes inicialmente utilizados, que dificultavam a 

guarda dessa informação. Com a evolução da vida social, o homem sentiu a inópia 

de reunir documentos para comprovar suas atividades perante a sociedade, bem 

como, para garantir a posse de seu patrimônio. Com o surgimento do papiro, do 

pergaminho e finamente do papel, tornou-se possível essa reunião de documentos 

em grandes quantidades. 

Também devido a essa evolução se firmou o valor de arquivo, inicialmente 

interligado às bibliotecas e museus. Com o aumento do número de documentos se 

fez necessário uma reorganização, ficando essa área do conhecimento dividida 

como conhecemos hoje, com a mesma função de guarda e disponibilização da 

informação, mas com objetivos específicos.  

 As bibliotecas e museus possuem um desígnio cultural, sendo que a primeira 

trabalha com material basicamente impresso e o segundo com conjunto de peças e 

objetos, ambos visando o estudo e a pesquisa. Os arquivos apresentam inicialmente 

uma finalidade funcional e aquém disso o valor cultural que contém sua 

documentação, pois são fontes primordiais para o conhecimento da História. Esses 

repositórios de documentos visam disponibilizar ao usuário seu acervo e para isso 

se faz indispensável à gestão documental desse material, preservando assim o 

conhecimento da nossa história.  

Do ponto de vista lógico, as próximas gerações selecionariam de forma mais 

madura o material a ser preservado, mas a dificuldade em prever qual conhecimento 

será imprescindível aos nossos sucessores torna a avaliação extremamente 

abrangente, o que é de relevância para alguns, é sem valor para outros e vice e 

versa. Isso acarreta perdas significativas de informação, pois se torna impossível o 

acúmulo de todos os documentos na esperança que venham a ser relevantes, 

ocasionando então a destruição de documentos com possíveis valores futuros. Para 

auxiliar nessa seleção devemos levar em conta o conjunto documental, sendo que 

uma unidade documental fora do contexto pode parecer insignificante. 
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2.3 DEFINIÇÕES SOBRE OS VALORES DOS DOCUMENTOS DE ARQUIVO 

 

 

Seria displicente falar em Tabelas de Temporalidade de Documentos sem 

mostrar os valores utilizados para a avaliação, os quais estão intrinsecamente 

ligados aos seus prazos de guarda, sendo que a classificação dos documentos 

presta uma assistência primordial para a criação da Tabela de Temporalidade. Os 

valores descritos são relativamente parecidos, mas com divergências na 

terminologia, podendo tal fato trazer alguma dificuldade para leigos, mas não impede 

de fato, que seja realizada uma coerente gestão documental. 

No livro intitulado Arquivística Arquivologia (CASTRO, 1988, p. 117) 

encontra-se um questionário para auxiliar na fixação de valores dos documentos: 

 

 

a) Toda ação ao que o documento se refere – já terminou, ou a informação 
nele contida já atendeu seu objetivo? 

b) Qualquer informação nele contida seria de valor significativo, para a 
entidade ou para o subgrupo, ou ainda, para outro órgão, seja para fins 
administrativos legais, fiscais ou de pesquisa? 

c) Quais são, se for o caso, as exigências legais, quanto ao período de 
guarda? Há possibilidade de os documentos ou a informação ser 
solicitada para instruir uma ação movida pelo governo ou para contestar 
ação contra o mesmo? 

d) Há possibilidade de os documentos ou a informação ser solicitada para 
proteger direitos civis, legais, de propriedade ou outros do governo ou 
do público em geral? 

e) Algum outro órgão guarda cópia dos documentos? Ou a outro órgão 
cabe a guarda do original e a primeira Entidade duplica a informação? 

f) O conteúdo informativo dos documentos existe, em forma mais 
permanente: como um relatório anual ou qualquer outro documento 
recapitalativo [sic]? 

g) Qual seria o custo da guarda dos documentos por um longo período de 
tempo e que valor poderão apresentar, comparado com esse custo? 

h) Qual a freqüência de uso dos documentos? 
 

 

Levando em consideração o questionário acima, que é apenas um de muitos 

e que visam orientar a avaliação de documentos de arquivo, podemos mostrar as 

definições dos valores utilizadas por alguns autores. 

Os padrões de avaliação de Schellenberg (1959, p.12) que define os 

documentos públicos oferecem dois gêneros de valores: 
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1.   Valores primários, para a própria repartição originária. 
2. Valores secundários, para as outras repartições e consultantes 
particulares. Sendo que este se divide pela prova que contêm da 
organização e funcionamento do órgão e as informações que fornecem 
sobre pessoas coisas e fatos. 

 

 

Já para Jean Jacque Valette2 (1973 apud PAES 1986, p. 21), define o arquivo 

em três idades: 

 

 

1. Arquivo de primeira idade ou corrente, constituído de documentos em 
curso ou consultado freqüentemente, conservado nos escritórios ou nas 
repartições que o receberam e os produziram ou em dependências 
próximas de fácil acesso. 
 2. Arquivo de segunda idade ou intermediário, constituído de documentos 
que deixaram de ser freqüentemente consultados, mas cujos órgãos que o 
receberam e os produziram podem ainda solicitá-los, para tratar de 
assuntos idênticos ou retomar um problema novamente focalizado. Não há 
necessidade de serem conservados próximos aos escritórios. A 
permanência dos documentos nesses arquivos é transitória. Por isso, são 
também chamados de “limbo” ou purgatório”. 
3. Arquivo de terceira idade ou permanente, constituído de documentos que 
perderam todo valor de natureza administrativa e que se conservam em 
razão de seu valor histórico ou documental e que constituem os meios de 
conhecer o passado e sua evolução. Estes sãos arquivos propriamente 
ditos. 

 

 

Nos Anais do 1º Congresso Brasileiro de Arquivologia, em palestra de Maria 

de Lourdes Claro de Oliveira encontramos os seguintes critérios de avaliação:  

 

 

1. Inúteis – sem valor informativo de qualquer natureza -eliminação imediata  
2. De valor temporário – devem ser guardados por tempo limitado para 
destruição a intervalos fixos - eliminação periódica 
3. De valor permanente - conservados por tempo ilimitado – guarda 
permanente. (OLIVEIRA, 1972, p.352). 
 
 
 
 

Nos padrões atuais, seguindo o ciclo vital dos documentos, o valor primário 

surge juntamente com a  produção documental para servir de prova a administração 

por seu valor legal, como testemunho de algum ato. Alguns nascem e permanecem 

                                            
2
 VALETTE, Jean-Jacques. O papel dos arquivistas na administração e na política de 
planificação nos países em desenvolvimento. Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 1973. 63p. 
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com valor primário, pois  são fontes de informações ligadas a criação da instituição a 

qual pertence, seu valor só será modificado em caso de encerramento das 

atividades da instituição, passando a possuir valor permanente. 

Os documentos de valor secundário e terciário, não são menos importantes 

que os ligados diretamente a administração, que por esse motivo permanecem 

juntos a ela. Simplesmente são separados para uma melhor organização e 

economia de espaço, já que sua consulta não é realizada com tanta frequência. 

Logicamente seguindo nossos princípios, os documentos secundários serão 

eliminados quando não for mais necessário sua guarda, de acordo com os prazos 

legais estabelecidos e que estes estejam preferencialmente  indicados em uma 

Tabela de Temporalidade de Documentos. 

Quantos aos documentos de valores terciários ou também chamados 

permanentes, podemos dizer que são os responsáveis pelas informações que 

possuímos hoje do passado e que nossos descendentes possuíram de nós. Alguns 

já nascem possuindo valor histórico, levando-se em consideração as informações 

contidas.  Servem principalmente como fonte cultural, à pesquisa e à história, nesse 

meio se encaixa seu valor social de poder remontar a história de uma sociedade ou 

mesmo de uma pessoa  através dos documentos, até mesmo a história de um país 

para que não se repitam os mesmos erros do passado, ou que pelo menos se revele 

sua verdadeira história como muitos de nossos países vizinhos estão fazendo, e 

quem sabe um dia o próprio Brasil, militantes em busca deste direito, pois é um 

direito do cidadão conhecer seu passado, estão por toda parte, então sempre há 

esperança de que inclusive aqui, os arquivos atinjam de fato seu papel social. 
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3 AVALIAÇÃO DE DOCUMENTOS EM ALGUNS PAÍSES 

 

 

Foi nos países da Europa e nos Estados Unidos, no final do século passado, 

que surgiram os primeiros atos legais para disciplinar a avaliação dos documentos 

públicos. Em um panorama global sobre a avaliação, cita-se a Alemanha, na qual os 

arquivos privados do Estado da Prússia, em 1901, elaborou alguns padrões de 

avaliação, inclusive, nomeando uma comissão de avaliação um pouco antes da 

Segunda Guerra Mundial. A mesma foi dissolvida em 1940, sem atingir seu objetivo, 

mas abriu precedentes para a discussão, até mesmo, levando em consideração a 

organicidade dos documentos até então irrelevante. 

Na Inglaterra, em 1943, a Associação dos Arquivistas Britânicos publicou um 

memorando com suas diretrizes, dando ênfase à importância de salvar os papéis 

durante a guerra. Posteriormente publicaram um folheto intitulado: “Princípios que 

governam a eliminação de documentos efêmeros ou não importantes nos Arquivos 

Públicos ou Privados”3, que ressaltava a preservação dos documentos com 

propósitos econômicos e de pesquisa. Este mesmo folheto foi usado como base 

para avaliação dos documentos públicos britânicos. 

Devido às dificuldades de publicação ou de duplicação no passado, 

arquivistas de vários países estabeleceram datas, anteriores as quais todos os 

documentos devem ser preservados, devido seu valor informativo: 

 

 

Alemanha ................anteriores a 1700 

Inglaterra .................anteriores a 1750 

França .....................anteriores a 1830 

Itália .........................anteriores a 1865 

Estados Unidos........anteriores a 1861 

 

 

Nos documentos posteriores a estas datas eram aplicados testes para 

verificar os valores em que se referencia a unicidade, forma e importância dos 

                                            
3
 GRÂ-BRETANHA. Public Record Office. Principles governing the elimination of ephemeral or 

unimportant documents in public or private archives. London: [s.n.], 1943. 



20 
 

mesmos. Os padrões pré-definidos neste teste servem de guia de orientação, mas 

não podem ser considerados finais, já que se devem utilizar diferentes critérios para 

analisar documentos com datas cronológicas diversas. Dá-se, assim, a importância 

de uma avaliação baseada diretamente nos fundos documentais e em sua 

organicidade, desconsiderando valores emotivos de seus administradores. 

 

Não há possibilidade de serem inventadas técnicas que reduzam o trabalho 
de decidir sobre os valores de documentos a uma operação mecânica. Não 
há, tampouco, um processo barato e fácil para se descartar documentos a 
não ser que se decida pela destruição de tudo. (SHELLENBERGS, 1973, 
p.152) 
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4  O BRASIL E A AVALIAÇÃO DE DOCUMENTOS 

 

 

Antes de aprofundarmo-nos em nosso tema, as tabelas de temporalidade de 

documentos, consideramos importante expor um pouco da trajetória dos arquivos no 

Brasil, embasados em um trabalho de Maria Leonilda Reis da Silva, que foi 

apresentado como trabalho de Conclusão de Curso a Fundação Getúlio Vargas, que 

muito colaborou com nossa Arquivística, bem como a criação de legislação 

específica e o surgimento das próprias associações. 

Ainda segundo a autora (SILVA, 2010, passim) com a reestruturação da 

Arquivologia, conseguimos ganhar espaço entre as Ciências da Informação, bem 

como, ocupar o lugar que nos cabia. A Constituição Federal do Brasil de 1988, 

reconhecendo os esforços prestados, bem como sentindo necessidade de um 

programa de gestão de documentos, estabeleceu competências a Administração 

Pública, bem como critérios para nortear a política de acesso de documentos, que 

se seguiu até a década de 90, mas a regulamentação de fato ocorreu quando foi 

promulgada a Lei nº 8.159 em 8 de janeiro de 1991, que vigora até os dias atuais, 

dispondo sobre as políticas nacionais dos arquivos públicos e privados. 

Consta no Artigo 9º da Lei nº 8.159, o seguinte: 

 

 

Art. 9º A eliminação de documentos produzidos por instituições públicas e 
de caráter público será realizada mediante autorização da instituição 
arquivística pública, na sua específica esfera de competência. (BRASIL, 
1991, documento online) 

 

 

O Decreto nº 4.915 é sancionado em 2003 e dispões sobre o Sistema de 

Gestão de Documentos de Arquivo, Dispõe em seu artigo 1º, inciso 2º, o seguinte: 

 

 

 § 2º Considera-se gestão de documentos, com base no art. 3o da Lei no 
8.159, de 8 de janeiro de 1991, o conjunto de procedimentos e operações 
técnicas referentes à produção, tramitação, uso, avaliação e arquivamento 
dos documentos, em fase corrente e intermediária, independente do 
suporte, visando a sua eliminação ou recolhimento para guarda 
permanente. (BRASIL, 2003, documento online). 

 



22 
 

 O artigo 5º diz que Compete aos órgãos setoriais: 

 

 

 V - elaborar, por intermédio da Comissão Permanente de Avaliação de 
Documentos e de que trata o art. 18 do Decreto no 4.073, de 3 de janeiro de 
2002, e aplicar, após aprovação do Arquivo Nacional, a tabela de 
temporalidade e destinação de documentos de arquivo relativos às 
atividades-fim. (BRASIL, 2003, documento online). 
 
 
 

Inicialmente usavam-se critérios de avaliação para ajudar na fixação dos 

valores dos documentos, não podemos dizer que seriam padrões exatos e 

definitivos, já que isso não possuímos até hoje, já que cada arquivo deve ser 

considerado único, mas serviam de base para uma avaliação mais segura, eram 

aplicados os valores probatórios e informativos. 

Os valores probatórios levam em contam o motivo pela qual a documentação 

foi produzida e qual seu papel dentro da instituição. 

Já os valores informativos, como o próprio nome diz, visavam a informação 

contida, sobre quem ou sobre o que. Quando considerados valiosos, se utiliza os 

princípios da Unicidade, Forma e Importância, facilitando assim uma conclusão mais 

lógica sobre o mesmo. A Unicidade visa preservar  apenas um exemplar de cada 

documento, a Forma, diz respeito a maneira como a informação é apresentada, 

sendo a Importância relacionada ao seu valor histórico. Ressaltando que o arquivo 

deve ser avaliado como um todo orgânico e não a simples avaliação de documentos 

isolados. 

 

 

4.1 MICROFILME: A SOLUÇÃO “MILAGROSA” E A AVALIAÇÃO DOCUMENTAL 

 

 

Indubitavelmente podemos citar a obra de Schellenberg (1959) como marco 

para o pensamento, sobre avaliação documental no Brasil. O seu livro “A Avaliação 

Dos Documentos Públicos Modernos”, de 1959, foi usado como referência pelo 

Arquivo Nacional a todos os órgãos do governo. Nesta obra, Schellenberg (1959) 

concede aos documentos valores primários e secundários. Neste último faz uma 
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intersecção entre os valores probatórios e informativos, pois ambos não se excluem 

mutuamente, podendo perfeitamente coexistir e descreve todos os procedimentos 

de avaliação, mas não faz referência alguma à Tabela de Temporalidade dos 

Documentos.  

A avaliação de documentos para preservação ou descarte intensificou-se com 

o "advento" ou "boom" da microfilmagem no Brasil. Nos Anais do 1º Congresso 

Brasileiro de Arquivologia, em palestra de Oliveira (1972, p.352), debateu-se a 

respeito da microfilmagem, sobre a avaliação, seleção e o preparo dos documentos, 

questionou-se a qualidade duvidosa de muita documentação existente e também a 

necessidade de um programa de eliminação, baseados na ideia de proteger a 

documentação valiosa e na economia de espaços e recursos com documentos sem 

relevância, para isso levando em consideração seu valor informacional e valores 

intrínsecos ou potenciais. 

Cabe salientar que na época a já existência da Associação Brasileira do 

Microfilme, comungando dos mesmos objetivos da Arquivologia e destacando que a 

mesma colaborou para o desenvolvimento dessa recente entidade num processo de 

busca para desenvolver novos meios de uma promissora estrutura informativa. 

Não se pode julgar um sistema de microfilmagem como simples produção de 

imagens fotográficas. Há que se pensar em seus objetivos, como citado por Oliveira 

e Rosa (1978) que envolve desde sua criação, conservação e exploração desde 

acervo micrográfico. Já utilizado desde meados de 1922 nos Estados Unidos, o 

microfilme chegou ao Brasil 56 anos depois, de acordo com o volume nº 25 do  

Noticiário Micrográfico de 1984.   

O mesmo seria a solução milagrosa para problemas de espaço, podendo se 

eliminar grande parte dos documentos, bem como a facilidade de acesso ao usuário, 

isso devido à triagem imposta pelo processo. A classificação em si e a criação de 

índices para consulta, expandiu-se rapidamente, de forma que a maioria das 

empresas e órgãos governamentais, com recursos, apresentava interesse em 

microfilmar seus acervos. 

Evidenciando que o preparo dos documentos a serem microfilmados deverá 

ser responsabilidade do profissional em documentação e tendo em vista ainda que o 

ato de microfilmar os documentos, não é uma solução plena, pois nem todos os 

documentos podem ser eliminados após a microfilmagem, pois os que possuem 

valor administrativo relevante e os históricos precisam ser igualmente conservados 
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para fins de validade legal e cultural. Neste caso a microfilmagem seria apenas por 

garantia da manutenção dessa informação. 

 Julgava-se que o microfilme fosse a forma mais segura de arquivo, com 

segurança contra roubos, extravios, destruição por fogo ou água. Sua forma de 

compactar documentos permite a visualização de inúmeras peças documentais, com 

o simples “apertar” de botões, embora sem o maquinário adequado se tornasse 

inutilizado ao ponto de vista de seu usuário e levando ainda em consideração 

acervos não estáticos passíveis de novas inserções de documentos podendo 

prejudicar a organicidade documental, além de prejuízos que possam vir a ocorrer 

pelas condições ambientais inadequadas de armazenamento. 

Para tal avaliação recomendava-se a criação de um grupo de trabalho ou de 

uma Comissão de Análise de Documentos (APÊNDICE). Inicialmente o principal 

objetivo das comissões era organizar os documentos para microfilmagem, mas como 

poderemos ver no referido anexo, ampliou suas tarefas para manutenção do 

trabalho realizado e a criação de Tabelas de Temporalidade de Documentos, 

inclusive embasando os atos por elas realizados em relatórios. 

Uma das perguntas à Maria da Gloria Almeida, realizadas no Congresso 

remete à fase inicial da elaboração das Tabelas de Temporalidades e as dúvidas 

quanto à eliminação: 

 

 

Gostaria de saber, considerando a subjetividade que a operação traz em si 
mesmo, se há regras fixas ou semifixadas para a eliminação ou descarte 
dos documentos?  
R) Não existem normas fixas regulamentando a matéria. Tudo o que temos 
são critérios gerais a serem observados; à luz da Legislação em vigor, como 
o Código Comercial Brasileiro, Código Civil, Consolidação das Leis 
Trabalhistas, etc. que, embora não determinem prazos para a eliminação de 
documentos, estabelecem os prazos de prescrição de diversas ações. Cada 
instituição deverá constituir sua própria comissão de análise de 
documentos, que deverá fixar o prazo de sua permanência nos arquivos ou 
a sua eliminação, elaborando sempre que possível, uma Tabela de 
Temporalidade de Documentos. (ALMEIDA, 1972, p. 447). 

 

 

Consta também nas recomendações do mesmo 1º Congresso (1972, p. 561), 

que: “[ . . . ] que os critérios de avaliação dos documentos oficiais, com vista à 

eliminação ou preservação, sejam sistematizados e devidamente divulgados.” E 

ainda: ”[ . . . ] que das comissões de eliminação de documentos participem, 
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obrigatoriamente, especialistas em arquivo que terão como consultores, 

historiadores e cientistas sociais devidamente qualificados.” 

 

 

4.2 TABELA DE TEMPORALIDADE DE DOCUMENTOS 

 

 

Schellenberg (2002) cita em seu livro intitulado Arquivos Modernos, a Tabela 

de Descarte dos Documentos, que identifica o destino de cada documento, se 

eliminação ou transferência. Menciona também a lista de descartes, que avalia o 

corpo do documento visando identificar tipos rotineiros de documentos, o qual o 

descarte pode ser efetuado em prazos pré-determinados. Denominam-se esses 

instrumentos como: Plano de Destinação. 

O Plano de Destinação visa à integração do arquivo com o setor produtor do 

documento, sendo que através dessa relação espera-se obter melhores resultados, 

devido a uma maior gama de informações relevantes à formação do arquivo, 

beneficiando ambas as partes, garantindo a preservação de documentos de valor 

secundário e eliminando mais rapidamente os documentos sem valor, evitando 

assim massa acumulada. Faz-se necessário tomar por base as funções principais da 

organização, pois devido à flexibilidade da mesma, tipos de documentos podem ser 

extintos ou substituídos de acordo com sua necessidade. Padronizando os 

processos e métodos administrativos e classificando corretamente os documentos 

correntes, conseguir-se-á, a autorização para eliminação dos documentos rotineiros, 

correspondendo ao objetivo esperado. 

No periódico Arquivo & Administração de 19754, encontramos uma situação 

melhor estruturada sobre os aspectos da avaliação dos documentos, pensava-se na 

redução do volume das massas documentais em termos de Políticas Nacionais e 

não mais como iniciativas isoladas. Soares (1973, p. 7) utiliza o tema “[ . . . ] política 

de avaliação [ . . . ]”, contemporizando sobre os valores dos documentos e das 

dificuldades encontradas para determinar os interesses futuros, podendo assim, 

caracterizar seu valor histórico. 

                                            
4
 Arquivo & Administração. Rio de Janeiro: Associação dos Arquivistas, v.3, n.3, 1975. 
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As teses nacionais são influenciadas pelos princípios gerais de avaliação 

proposta pelos arquivistas americanos, que se dividia em valores primários, 

englobando interesses para fins administrativos, legais e fiscais e os documentos de 

valores secundários, com interesses culturais ou informativos para a o governo ou 

para outrem. 

É nesse período também, que se pensa na possibilidade dos depósitos de 

arquivos intermediários ou de pré-arquivos, como na França, Inglaterra e nos 

Estados Unidos como forma de solução econômica para guarda da grande massa 

documental que não apresenta interesse permanente e nem oferece interesse para 

consultas freqüentes, chamados de arquivos semi-ativos. 

A explosão documental elevou a importância da avaliação, ocasionada pelo 

aumento da população, ao lado do aumento da burocracia juntamente com o 

desenvolvimento tecnológico e técnicas de reprodução de documentos, aliados às 

dificuldades de preservação, de organização dos documentos e das eliminações 

indiscriminadas. Isso levou o Arquivo Nacional a pôr em pauta a necessidade de 

providências objetivas em relação à avaliação, sem soluções economicamente 

inviáveis e que não prejudiquem a administração com eliminações errôneas. 

 

 

Somente o arquivo, considerado como um todo orgânico,  pode oferecer 
condições de identificação dos documentos básicos, essenciais à fixação de 
direitos e à história, identificação dos que merecem tratamento e guarda 
permanente e determinação do ciclo vital daqueles que, por constituírem 
material destituído de maior valor, possam ser em prazo determinado, 
eliminados ou descartados sistematicamente. (SOARES, 1975, p.8). 

 

 

Aquém da falta de pessoal habilitado para tal função e dificuldade de 

conscientização do problema, faltavam diretrizes para que a avaliação e a seleção 

dos documentos se tornassem um ato administrativo válido. 

 

 

A nossa realidade é a de um país onde, ou se eliminam papéis que devem 
ser preservados ou nada se elimina, pelo receio de ocasionar prejuízos 
futuro, acarretando para as repartições o ônus de depósitos de arquivo sem 
significação maior e sem objetividade, volumosos de difícil acesso às 
informações e aos documentos. (SOARES, 1975, p.8). 
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De acordo com Soares (1976, p. 367, passim), salienta-se a importância de 

se elaborar o plano de destinação de documentos, da relevância do trabalho em 

conjunto com os diversos setores, para que ocorra uma avaliação correta dos 

documentos. A tabela mais antiga elaborada no Brasil, segundo o que nos trás 

Soares (1976, p. 281) “[ . . . ] é a da Fundação Getúlio Vargas, que arrola numa só 

ordem alfabética as espécies produzidas em toda as unidades [ . . . ]” sendo está a 

mais antiga e mais completa da época, infelizmente, elaborada como mencionado 

em ordem alfabética, por verbetes exclusivamente, desvinculando as atividades da 

instituição.  

A mesma foi aprovada em caráter experimental pelo Ato Nº 197 (ANEXO A), o 

que possibilitou o inicio das atividades de seleção, avaliação e destinação dos 

documentos e cabe ressaltar que a mesma, feita por Marilena Leite Paes (1978), foi 

elaborada quando não havia nenhum modelo oficial no Brasil. Apresentamos a 

primeira tabela de 1973 (ANEXO B), e a de 1980 (ANEXO C) que foi aprovada e 

dois exemplos da atual, visualizando assim sua evolução (ANEXOS D e E). 

Apresentaram-se também no 3º Congresso Brasileiro de Arquivologia as 

diretrizes básicas para a gestão propostas por Navegantes e Baptista (1976, p. 305) 

onde difundiram a elaboração de um “[ . . . ] Plano de Caducidade dos Documentos 

Administrativos [ . . . ]”, com o intuito de descongestionar os arquivos, eliminando os 

documentos comprovadamente sem valor.  

A metodologia para elaboração era levantamento e análise dos dados, bem 

como a necessidade de se levar em consideração o usuário da tabela e como será 

aplicada, partindo do geral para o específico, facilitado assim a compreensão. 

Assim, documentos que precisem de conservação ou que devam ser eliminados, 

serão rapidamente identificados, podendo gerar a racionalização da produção e 

padronização dos documentos já em quantidades menores, tendo em vista, que a 

gestão documental ainda não estava consolidada. Portanto, não se iniciava no 

momento da produção documental. 

Para compreendermos melhor a proporção da influência americana em nossa 

forma de gestão de arquivos, podemos retrocedera década de 70, onde outra edição 

do periódico Arquivo & Administração, Santos (1977) cita o desenvolvimento dos 

controles dos arquivos em formação, já nos moldes atuais, onde o controle se inicia 

na produção dos documentos, independente do seu suporte, gerando assim uma 

gestão estruturada, baseada na organicidade das informações, controlando todo 



28 
 

ciclo vital dos documentos. Dessa forma, há o acompanhamento da rotina diária, 

gerando a diminuição dos custos, mais agilidade na avaliação dos documentos e 

segurança na eliminação dos mesmos, além de, facilitar a recuperação das 

informações e evitar desperdício de verbas e mão de obra que pode ser melhor 

aproveitada em outras atividades. 

O conceito de documento segundo a legislação americana referenciada por 

Santos (1977, p. 13) é: 

 

 

O planejamento, o controle, a direção, a organização, a capacitação, a 
promoção e outras atividades gerenciais relacionada com a criação dos 
documentos, sua manutenção e uso, assim como sua eliminação, incluindo 
o trato de correspondência, formulários, diretrizes, informes, documentos 
legíveis à máquina, microformas, recuperação de informação, fichários, 
correio, documentos vitais, equipamentos e material de arquivo, máquinas 
copiadoras, técnicas de automatização de elaboração de dados, 
preservação de arquivos e centros de arquivos ou outras instalações da 
armazenamento.  

 

 

Com a explosão documental, junto surgiu à necessidade de novas práticas 

arquivísticas para abarcarem essa quantidade enorme de documentos que se 

proliferava. Apenas a guarda e o dispor dos documentos não era mais suficiente. A 

possibilidade de ser bem sucedida, em meio a quantidades exorbitantes, de 

documentos ou devido a suas eliminações indiscriminadas, prejudicava o valor de 

pesquisa que poderia haver nessa documentação excluindo qualquer possibilidade 

de organicidade.  

Nessas condições como falar em classificação e avaliação de documentos? 

Visualizando assim os gastos desnecessários com microfilmagem, por exemplo, 

uma solução eficiente para garantir a conservação de documentos permanentes, 

mas de alto custo, que podem trazer problemas administrativos se mal aplicados ou 

se aplicados de forma inadequada em documentos cujo valor é irrelevante, tanto 

administrativamente, quanto à pesquisa. 

Então: 

 

 

Preservando todos os dados, garantindo às gerações futuras todas as 
informações, reduzidas a uma massa significativa de papéis, o exercício da 
avaliação com base nesses padrões possibilita um controle perfeito dos 



29 
 

arquivos, faculta a eliminação do supérfluo, a preservação dos materiais 
valiosos para sempre, dos documentos de valor puramente administrativo, 
apenas pelo prazo necessário às atividades que decorrem. (SANTOS, 1977, 
p. 14) 

 

 

Novamente aqui vimos o embasamento na obra de Schellenberg (2002), 

auxiliando na fixação de prazos para os documentos, não de uma forma definitiva, 

mas visando dar bases a futuras avaliações. Cita como instrumento de trabalho os 

Planos de Destinação, os quais estabeleceram Tabelas de Temporalidades, com o 

objetivo de fixar procedimentos e prazos em relação à documentação, inclui todo e 

qualquer tipo de documento produzido. Visando a padronização dos métodos 

utilizados, bem como sua nomenclatura, as “atividades meio” de que uma instituição 

deve utilizar os mesmos prazos aplicados em séries idênticas e diferenciar a 

atividade-fim conforme a necessidade apresentada. 

Podemos observar essa aplicação no Código de Classificação de Arquivo e 

da Tabela de Temporalidade de Documentos do Tribunal de Contas do Distrito 

Federal (DISTRITO FEDERAL, 2003), demonstrando exatamente o citado da 

unificação dos procedimentos em seus órgãos, criando assim uma gestão 

documental eficiente que atenda a todos os setores da instituição, racionalizando a 

produção e acúmulo de papéis, salvaguardando a informação e a tornando acessível 

rapidamente.  

Utilizou-se também a legislação do Conselho Nacional de Arquivos5 e do 

conceito mutável da gestão, que deverá ser revisto quando necessário, para maior 

adequação a sua finalidade, pois um arquivo é diferente do outro e seus documentos 

não serão os mesmos sempre. Em 2001, elaborou-se o Projeto de Reestruturação 

do Sistema de Arquivos, para abranger as alterações dos documentos ocorridas 

neste período. 

Um exemplo clássico é a Tabela de Temporalidade da Empresa Brasileira de 

Assistência Técnica e Extensão Rural – EMBRATER (TEIXEIRA, 1985). Em 

princípio executou-se um levantamento de documentos para definição da Tabela de 

Temporalidade (ANEXO F) sendo depois de utilizado conceitos semelhante de 

outras Tabelas de Temporalidade, como a aprovação por autoridade competente, 

                                            
5
 BRASIL. Ministério da Justiça. Conselho Nacional de Arquivos - CONARQ. Legislação Arquivística 
Brasileira. Disponível em: <www.conarq.arquivonacional.gov.br>.  Acesso em: 24 ago. 2011. 
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sobre seus prazos de guarda, visando orientar a distinção dos valores dos 

documentos, bem como a eliminação dos que não justifique sua guarda. Objetiva 

uma padronização nos procedimentos de transferência, visualizando sua futura 

destinação de acordo com a estrutura da organização nas diversas unidades. 

Em 1985, o Arquivo Nacional publicou um manual técnico, com o título 

Orientação Para Avaliação e Arquivamento Intermediário em Arquivos Públicos6, 

com diretrizes gerais para executar a avaliação e para a elaboração de Tabela de 

Temporalidade. 

Infelizmente a bibliografia específica e o conhecimento arquivístico continuam 

sobremaneira ignorados por muitos, uma prova disso é o livro lançado pela 

Fundação Centro de Formação do Servidor Público em 19877, que após análise dos 

dados existentes concluiu que nos órgãos públicos, o descarte irresponsável 

continuava sendo uma prática frequente, com eliminações abusivas e 

indiscriminadas, sendo que em contraponto, havia a guarda de grande massa 

documentos sem o menor valor. Embora já possuindo os princípios recomendados 

pela moderna Arquivística aos arquivos públicos, não se pensava na análise do 

documento, na sua organicidade, ou qualquer outra forma de gerir a documentação, 

nem a criação da Comissão Específica para tal trabalho, com especialistas na área 

simplesmente não se mencionava. Os juízos de valores eram realizados por leigos, 

ocasionando perda documental nesse período, podemos citar como exemplo a 

eliminação dos arquivos alfandegários, o que certamente prejudicou a memória da 

História Econômica do país. 

Os poucos acervos que levavam em consideração os princípios do arquivo, 

eram motivados única e exclusivamente pela microfilmagem da documentação, 

sendo que como já comentado antes em outros acervos, nestes não eram 

diferentes, microfilmavam-se documentos desnecessários e irrelevantes, sem dúvida 

alguma ocasionando problemas à administração como extravio de documentos, 

caos pelo crescimento da massa documental sem critérios de organização, entre 

outros, tudo isso contribuindo ainda mais para o desprestígio dos arquivos. 

                                            
6
 BRASIL. Ministério da Justiça. Arquivo nacional. Orientação para avaliação e arquivamento 

intermediário em arquivos públicos e privados. Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 1985. 
 

7
 FUNDAÇÃO Centro de Formação do Servidor Público – FUNCEP. A Importância da Informação e 
do Documento na Administração Pública Brasileira. Brasília, 1987. 
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No livro intitulado Arquivistica-Arquivologia (CASTRO; CASTRO; 

GASPARIAN, 1988), pontua-se a importância da política de avaliação, normatizando 

a seleção dos documentos administrativos e atribuindo prazos de validade com as 

seguintes bases: 

 

 

 Prazo administrativo 

 Prazo contábil 

 Prazo legal 

 Prazo permanente. 

 

 

Além disso, fazem-se recomendações para a elaboração dos instrumentos de 

avaliação, Tabela de Temporalidade (ANEXO G) e Planos de Destinação, como por 

exemplo, a utilização de código de classificação por assunto, que facilita a avaliação, 

pois é baseada na informação propriamente dita e não na espécie documental.  

A realização do levantamento de todos os grupos documentais, a análise e 

proposta sobre prazos administrativos, além de prazos fiscais, jurídicos e contábeis 

são também indicados. Com essa base sugere-se a elaboração da Tabela de 

Temporalidade, bem como da comissão de avaliação antes desta, formada por 

pessoas de outras áreas do conhecimento, sendo necessária a aprovação de todos 

para a aplicação da mesma e determina os valores primários e secundários. 

Foi criada em novembro de 1994, a Câmara Técnica de Avaliação de 

Documentos, pelo Conselho Nacional de Arquivos, a qual apresenta a importância 

da gestão documental a partir do arquivo corrente, já avaliando os documentos 

produzidos e recebidos. Seguindo esta linha de raciocínio já que mencionamos o 

Conselho Nacional de Arquivos - CONARQ, é fundamental fazer referência que, em 

2001, foi elaborado um Manual para Classificação, Temporalidade e Destinação de 

Documentos de Arquivo Relativos às Atividades-Meio da Administração Pública 

(BRASIL, 2001) pelo mesmo,  a qual podemos julgar atualmente a principal 

referência nessa área, além de apresentar todas as diretrizes para elaboração, a 

utilização de novos suportes.  

Exemplo é a Tabela de Temporalidade do Senado Federal (BRASIL, 2000) 

que já contém um campo destinado a troca de suporte (ANEXO I). Além disso, 
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menciona a forma de utilização e citando inclusive o treinamento necessário para o 

funcionário que fará uso dela. 

Outra Tabela interessante para demonstrar a diferença entre os arquivos é a 

do Sistema de Arquivos da Universidade de São Paulo – SAUSP (ESTADO DE SÃO 

PAULO, 1997). Em 1995, nomearam uma comissão com a responsabilidade de 

apresentar uma proposta para a criação de um sistema de arquivos. Após, o projeto 

ter sido formulado, foi criada a Comissão Técnica da SAUSP, com representante 

das diversas áreas do conhecimento. A Tabela foi elaborada de acordo com sua 

estrutura organizacional, sendo considerada a forma mais adequada para o acesso 

dos funcionários às informações de sua área de interesse. Pode-se verificar melhor, 

a seguir com uma comparação realizada entre Tabelas (ANEXO H). 

Em 2003 a Prefeitura Municipal da Cidade de São José dos Campos, em  São 

Paulo, elaborou a Gestão Sistêmica de Documentos e Informações, o qual 

apresenta o Quadro de Classificação Funcional e as Tabelas de Temporalidade, 

para este último, consta um índice em ordem alfabética dos verbetes o qual 

representa a estrutura por funções e buscou embasamento nos textos das leis 

referentes a sua constituição. Apresenta um modelo de Tabela de Temporalidade 

explicativo para auxiliar no trabalho, definindo cada campo (ANEXO J). 

Silvino Filho (1995, p. 5) define a Tabela de Temporalidade de 

Documentos como: 

 

 

Instrumento básico de destinação de documentos, a tabela de 
temporalidade, elaborada imediatamente após o levantamento da produção 
documental, determina a triagem de cada espécie, os prazos prescricionais 
dos originais, vias e cópias em arquivos correntes e intermediários e, 
finalmente, orientação com vistas a eliminação ou recolhimento ao arquivo 
permanente. 

 

 

Em Arquivos Físicos e Digitais (2007, p. 49) a definição é: 

 

 

Instrumento arquivístico resultante da avaliação que tem por objetivo definir 
prazos de guarda e destinação de documentos, com vistas a garantir o 
acesso a informação a quantos dela necessitem. Sua estrutura básica 
deverá necessariamente, contemplar os conjuntos documentais produzidos 
e recebidos no exercício de suas atividades, prazos de guarda, nas fases 
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correntes e Intermediárias e a destinação final – eliminação ou guarda 
permanente. 

 

 

A Tabela de Temporalidade reflete o ciclo vital dos documentos com seus 

respectivos prazos de guarda e está intrinsecamente ligada à gestão documental, 

que visa economia e eficácia para a administração. Mantendo-se os documentos 

organizados e acessíveis, em local apropriado para tal fim, além da eliminação de 

documentos irrelevantes, tanto a Administração, quanto a História.  

Os que se encontram obsoletos, perdem assim qualquer valor que poderiam 

possuir, já que não é possível resgatar as informações contidas. Sua estrutura 

básica deve contemplar todos os documentos produzidos e recebidos por uma 

instituição enquanto ativa. Os prazos de guarda de todo ciclo documental, até sua 

destinação final, além de um campo para observações e índice de busca se 

necessários para sua completa e correta utilização. 

O CONARQ em sua publicação: Classificação, Temporalidade e Destinação 

de Documentos de Arquivo Relativos as Atividades-Meio da Administração Pública 

(BRASIL, 2001), estabelece diretrizes para utilização da Tabela de Temporalidade 

de Documentos, com os seguintes itens imprescindíveis: 

 

 

ASSUNTO – são os conjuntos documentais, ou seja, os assuntos dos 
documentos produzidos e recebidos pela instituição, seguindo o código de 
classificação já elaborado facilitam a busca, e ainda podem contar com o 
auxílio de um índice em ordem alfabética. 
PRAZOS DE GUARDA – tempo necessário para o arquivamento nas fases 
correntes e intermediárias, até sua destinação final. Normalmente descrito 
em anos, mas em alguns casos podem ser contados a partir de algum ato 
concreto ocorrido. 
DESTINAÇÂO FINAL – eliminação, se não possuir nenhum valor 
secundário, ou guarda permanente se for de interesse histórico ou de 
pesquisa. Sua guarda se dará em Instituições Arquivísticas Públicas, alguns 
acervos até se mantém em empresas privadas, desde que ocorra 
intercambio de informações entre eles. 
OBSERVAÇÔES – informações complementares para a correta aplicação 
da tabela, além de orientações sobre troca de suporte, a qual está se 
difundindo agora nas Tabelas e qualquer outra relevância sobre o referido 
conjunto documental. 

 

 

Nesse contexto, as Tabelas de Temporalidade servem de instrumento para 

uma eliminação segura, sem erros que possam causar danos irreparáveis à 
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instituição ou à memória. Para isso devem estar sempre atualizadas, de acordo com 

a necessidade apresentada pela instituição, tanto pela produção de novos 

documentos, quanto pela supressão de outros. As recomendações de Bellotto 

(2006, p.32.): 

 

 

A grande tarefa técnica dessa idade é administrar a eliminação: a aplicação 
e o controle das determinações estabelecidas nas Tabelas de 
Temporalidade , assim como toda preparação dos documentos 
remanescentes para o recolhimento aos arquivos finais, permanentes, 
históricos ou de custódia. 

 

 

Segundo Vázquez (2006), é através de uma Tabela de Temporalidade de 

Documentos, bem elaborada e continuamente atualizada, que siga a legislação 

vigente, que conseguiremos a permissão dos órgãos ou da autoridade competente 

para a eliminação dos documentos com prazos expirados, bem como, autorizar 

consulta aos de valor históricos que não possuam nenhum tipo de impedimento 

legal, favorecendo a cultura. 

Para melhor observar as características das Tabelas de Temporalidades já 

comentadas, com vistas a traçar um panorama comparativo, como vemos no quadro 

abaixo: 
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5 O ARQUIVO, AS TABELAS DE TEMPORALIDADES E OS NOVOS SUPORTES 

 

 

Mesmo se tratando de Tabelas de Temporalidade de Documentos, não 

poderíamos deixar de fazer uma breve exposição sobre os novos suportes 

documentais. Nesse estudo mostramos basicamente a utilização de microfilmagem 

de documentos para diminuição de massa acumulada, custos com a guarda dos 

documentos e preservação dos mesmos. 

Na era da informática em que vivemos, existem outros recursos além deste, 

como por exemplo, a digitalização dos documentos, a guarda em CD (Compact 

Disc), softwares de gerenciamentos, gigantescos bancos de dados eletrônicos, entre 

outros. Isso não quer dizer, em hipótese alguma que o papel possivelmente irá 

desaparecer. 

Antes de qualquer atitude a respeito, é preciso fazer uma análise do custo 

benefício de qualquer um desses meios, pois ao invés de uma enorme massa 

documental acumulada, teremos Gigas ou Terabytes de lixo documental, pois se 

não for implantado uma boa gestão documental acabarão trazendo os mesmos 

problemas do suporte físico. 

A ideia é substituir grandes volumes documentais destinados a eliminação, 

bem como salvaguardar apenas documentos de valor histórico, evitando a 

degradação pelo manuseio, pois estes últimos mesmo migrados para outro suporte 

não podem ser eliminados, segundo a legislação vigente.  

Para isso, há necessidade de se conhecer a referida legislação e recordar 

que no Brasil a legislação referente a documentos digitais não está completamente 

regulamentada, mesmo apresentando critérios e normas para se atingir a validação 

legal destes documentos.  

Com a rapidez que se evolui a tecnologia nos dias atuais, qualquer um 

desses novos suportes estará brevemente estará ultrapassado e como todos 

dependem de algum tipo de equipamentos para serem visualizados poderá haver 

uma grande perda de documentação, somado a preocupação constante da 

substituição para um novo suporte e os custos que tal fato irá causar. 

Igualmente gerará custos com a preservação, além da preocupação de 

instalações dos arquivos de segurança, as condições de tratamento técnico, 

armazenamento e acesso às informações de forma rápida quando necessário. 
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6 CONCLUSÕES 

 

 

Durante estes quatro anos do Curso de Arquivologia, nos esforçamos para 

aprender o máximo possível sobre esta Ciência. Chegando neste momento final e 

fazendo uma reflexão do que se passou, podemos perceber o quanto de 

conhecimento ainda nos falta para ter uma completa compreensão sobre o assunto. 

Novas idéias foram surgindo, novos interesses despertados, mostrando-nos 

que ainda a muito a aprender. Esse Trabalho de Conclusão que seria a parte final do 

curso se tornou apenas o início para uma nova jornada, com pontos de vistas 

diferentes, pensamentos críticos e uma incessante vontade por novas 

aprendizagens. Acho que assim alcançamos o verdadeiro objetivo da estar numa 

faculdade, de nos tornarmos seres pensantes, de querer compartilhar bem como 

adquirir cada vez mais conhecimento. 

Este estudo bibliográfico sobre as Tabelas de Temporalidade de Documentos 

envolveu não só esse instrumento da Arquivística, e sim se tornou uma análise geral 

da área através das leituras realizadas para sua elaboração. 

Verificamos a importância da influência estrangeira nos arquivos brasileiros, 

para o início de uma gestão documental e as dificuldades encontradas para se 

conseguir uma mudança de cultura sobre os arquivos. Nos dias atuais é impossível 

acreditar que se imaginava que apenas a microfilmagem seria a solução, visto que a 

avaliação documental só se iniciou devido a ela e de forma precária até então. 

Ainda não alcançamos o ideal de uma gestão Arquivística, mas podemos 

perceber a diferença que ela faz nos dias atuais e a conscientização que vem 

ocorrendo. A importância de o profissional capacitado estar nos acervos e para que 

a Tabela de Temporalidade atinja seu real objetivo trará uma gestão eficiente, sem 

papéis desnecessários e com a preservação dos que realmente interessam à 

História e à pesquisa, considerando que cada arquivo é único e deve ser tratado de 

forma diferente. 

Utilizando Tabelas de Temporalidade de Documentos elaboradas de forma 

distintas, não alteram sua eficiência, desde que respeitada à legislação vigente e 

sendo de fácil entendimento ao leigo que dela fará uso.  

Em suma, são pelas Tabelas de Temporalidade já existentes que não 

conviveremos com um caos documental, além da grande quantidade de documentos 
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que já é disponibilizada ao usuário para a pesquisa. Encerramos com a sensação 

que se tem muito mais a se discutir sobre o assunto e, até quem sabe, trazendo 

algum progresso futuro na área. 
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APÊNDICE – Compilação de recomendações para constituição de comissões 

de avaliação de documentos e suas competências 

 

 

Grupo de trabalho ou Comissão de Análise de Documentos (CONGRESSO 

BRASILEIRO DE ARQUIVOLOGIA, 1., 1972. p. 353,354) 

 

Constituída por membros permanentes ou variáveis; 

Permanentes: 

- Coordenador do Grupo de Trabalho: o Diretor, Chefe da Administração ou pessoa 

que conhece a razão de se criar os documentos, o significado dos acontecimentos 

que representam; 

- Arquivista, Documentarista ou responsável pelo Arquivo Geral, pessoa que sabe o 

valor e o uso que se faz dos documentos; 

- Representante Jurídico; 

- Técnico em Microfilmagem; 

Variáveis: 

- Chefe da Seção detentora dos documentos que estão sendo analisados. 

 

Competências: 

1.Análise da documentação arquivada. 

2. Fixar critérios gerais para microfilmagem, o arquivamento, a conservação e a 

inutilização dos documentos. 

3. Estabelecer instruções, normas ou decisões relativas aos documentos restantes e 

dos que vierem a ser recebidos posteriormente. 

 

 

 

Comissão de Avaliação e Análise de Documentos para Microfilmar (CAADM) 

(CONGRESSO BRASILEIRO DE ARQUIVOLOGIA,  3.,  1979, p. 522) 

 

Composta oficialmente e permanentemente por representantes da Presidência, 

Vice-Presidência, um de cada uma das Diretorias, Correspondentes aos titulares dos 

seguintes órgãos: 
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- Auditoria 

- Assessoria Jurídica 

- Coordenação Empresarial 

- Planejamento e Coordenação 

- Assistência Administrativo-Financeira 

- Coordenação Operacional 

- Assistência Técnica 

- Arquivista 

- Técnico de Microfilmagem 

 

Competências: 

1.Avaliar e analisar documentos que deverão ser eliminados, sem microfilmar. 

2. Documentos que deverão ser microfilmados e posteriormente eliminados. 

3. Documentos que deverão ser microfilmados e preservados. 

4. Documentos que não deverão ser microfilmados, sendo utilizados em sua forma 

original. 

 

 

 

Comissão Técnica EMBRATER (TEIXEIRA, 1985) 

 

Formada por equipes efetivas na coordenação dos trabalhos interdisciplinares no 

apoio das unidades orgânicas. 

Técnica efetiva: 

-Arquivista ou responsável pela guarda da documentação. 

- Autoridade administrativa, conhecedora da estrutura e do funcionamento da 

instituição e da área a que esteja subordinada a unidade responsável pela guarda da 

documentação. 

- Profissional da área técnica, conhecedor da estrutura operacional das atividades 

finais da instituição. 

- Profissional da área jurídica. 

- Profissional da área de estatística. 

- Profissional da área de análise de sistema. 

- Profissional da área de Organização e Métodos. 
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- Profissional da área de informação e documentação. 

 

Interdisciplinares: 

- Profissionais ligados ao campo abrangido pela natureza do acervo, objeto de 

avaliação, representantes das diversas unidades orgânicas. 

 

Competências: 

1. Analisar e avaliar a massa documental de instituição. 

2. Elaborar a Tabela de Temporalidade. 

3. Definir e acompanhar a manutenção e a atualização dos sistemas de arquivo. 

4. Elaborar as instruções normativas. 

5. Organizar o arquivo histórico. 

6. Elaborar relatório justificando os critérios adotados, bem como as modalidades 

propostas de destinação dos documentos. 

 

 

 

Classificação, Temporalidade e Destinação de Documentos de Arquivo Relativos 

as Atividades-Meio da Administração Pública (BRASIL, 2001) 

.  

A Comissão Permanente de Avaliação compor-se-á de: 

- Arquivista ou responsável pela guarda da documentação; 

- Servidores das unidades organizacionais às quais se referem os documentos a 

serem destinados, com profundo conhecimento das atividades desempenhadas; 

- Historiador ligado à área de pesquisa de que trata o acervo; 

- Profissional da área jurídica, responsável pela análise do valor legal dos 

documentos; 

- Profissionais ligados ao campo de conhecimento de que trata o acervo objeto 

da avaliação (economista, sociólogo, engenheiro, médico e outros); 

- Outros profissionais que possam colaborar com as atividades da comissão. 

 

Competências: 

Competirá à comissão designar grupo de trabalho responsável pela execução dos 

procedimentos metodológicos descritos a seguir com as seguintes competências: 
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1. Levantamento de dados relativos às funções e atividades desenvolvidas na área 

de administração geral, bem como naquelas específicas do órgão (atividades-fim); 

2. Definição dos conjuntos documentais; 

3. Entrevistas com servidores responsáveis pelo planejamento e execução das 

atividades às quais se referem os conjuntos documentais definidos, obtendo 

informações referentes à vigência, à legislação que regula as atividades e os prazos 

de prescrição, à existência de outras fontes recapitulativas, à freqüência de uso  dos 

documentos e  existência de outras fontes recapitulativas, à freqüência de uso  dos 

documentos, e aos prazos de precaução, cuja necessidade é ditada pelas práticas 

administrativas; 

4. Levantamento de informações sobre linhas de pesquisa; 

5. Processamento das informações e preenchimento dos campos da tabela; 

6. Encaminhamento da proposta à Comissão Permanente de Avaliação para 

apreciação dos prazos de guarda e destinação. 

 

Cessados os trabalhos, a Comissão Permanente de Avaliação deverá: 

1. Analisar a proposta, procedendo alterações ou aprovando-a na íntegra; 

2. Encaminhar a tabela à instituição arquivística pública na sua respectiva esferade 

competência para aprovação; 

3. Providenciar a divulgação da tabela aprovada, por intermédio de ato legal aser 

publicado na imprensa oficial ou, na inexistência desta, em outro veículo de 

divulgação local. 
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ANEXO A – Ato Nº 197 aprovação da Temporalidade dos documentos, 1973. 
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ANEXO B – Tabela de temporalidade de documentos da FGV, 1973. 

 

 
 



48 
 

 
 
 
 
 
 



49 
 

 
 
 
 
 



50 
 

ANEXO C - Tabela de temporalidade de documentos da FGV, 1980. 
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ANEXO D - Critérios da tabela de temporalidade da FGV, 1996. 
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ANEXO E - Temporalidade de documentos, critérios e tabela, FGV, 1996. 
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ANEXO F – Planilha do 1º levantamento para definição da tabela de 

temporalidade, EMBRATER, 1985. 
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ANEXO G – Arquivística Arquivologia (CASTRO, 1988, P. 120, 121). 
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ANEXO H - Tabela de temporalidade dos documentos de São Paulo - SP, 1997. 
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ANEXO I – Tabelas de documentos do Senado e Congresso Nacional, 2000. 
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ANEXO J – Gestão sistêmica de documentos e informações, 2003. 

 



67 
 

 

 


